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propósito deste documento é o de facilitar a compreensão das opções do 
OGE pelos cidadãos, mas também o de levantar algumas questões críticas. 
Por limitações de tempo e de capacidade, e porque se pretende sempre 
aprofundar aspectos chave e não analisar todo o OGE, o OPSA e a ADRA op-

taram por colocar o foco na tradução dos números de acordo com as diferentes ru-
bricas e sua avaliação, na análise crítica, em termos de políticas públicas, dos secto-
res da educação, da saúde, da justiça e da agricultura e na elaboração de algumas 
recomendações que possam vir a ser consideradas no futuro aquando da elaboração 
de novos OGE. 

O objectivo é contribuir para que o OGE de 2015 seja conhecido e discutido publica-
mente pelas instituições, pela sociedade civil e pelo sector privado e que desse de-
bate resultem propostas concretas para a sua melhoria no processo futuro de elabo-
ração e aprovação.  

Consideramos que um melhor entendimento da sociedade em relação ao OGE po-
derá ampliar o debate sobre as opções defendidas pelo Executivo e pelas diferentes 
formações políticas. Um tal debate irá estimular o exercício do direito e dever de 
controlo pelos cidadãos da gestão dos recursos públicos. Este princípio da partici-
pação do cidadão na vida política do país, é bom fazer recordar, está claramente sal-
vaguardado na Constituição da República de Angola. 

O OPSA é um espaço plura-
lista de debate, na base de 
argumentos e factos, para 
um desenvolvimento justo e 
sustentável. 

 

O OPSA actua pela realiza-
ção de debates, produção 
de documentos de reflexão 
ou de posicionamento para 
fundamentar tomadas de 
decisão. 

 

Isto resulta da: 
• Recolha de informação 
• Tratamento de conteúdo 

através de avaliação, ba-
lanço e reflexão, validando 
a informação e integrando 
outros actores relevantes 
para o tema em questão 

• Formulação de opiniões 
buscando consensos ou op-
ções diferenciadas 

• Divulgação de posiciona-
mento de forma pública ou 
dirigida a grupos específi-
cos 

 

 
 

O 
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Introdução 
Uma vez mais o OPSA e a ADRA apresentam a sua opi-
nião sobre o OGE - Orçamento Geral do Estado.  

Tendo em linha de conta a sua abordagem pedagógica, 
o OPSA e a ADRA entendem que a divulgação desta 
reflexão pode ser útil para conhecimento do público em 
geral e de todos os interessados nas questões relaciona-
das com as políticas públicas. Entendem ainda que pode 
servir para alimentar debates tão alargados quanto pos-
sível aos vários segmentos da sociedade, que permitam 
aprofundar e expandir o conhecimento, mas também 
tentar influenciar a correcção do modo como o exercício 
de elaboração e discussão do OGE se processa.  

Como se tem dito e reafirmado, o OGE deveria ser o 
principal instrumento para dar corpo às políticas públi-
cas que traduzem o Programa de Governo do partido 
que sustenta o Executivo. Daí que o escrutínio público 
das opções do OGE e a advocacia em defesa de opções 
que promovam a justiça social e a redução da pobreza 
sejam fundamentais para o desenvolvimento de Angola. 
Insiste-se na importância de fazer recordar que o grande 
slogan para a legislatura 2012-2017 foi “Produzir mais 
para distribuir melhor”. 

A finalidade deste documento é, pois, a apresentação de 
argumentos que permitam, tanto aos representantes elei-
tos pelos cidadãos como aos cidadãos em geral, acom-
panhar e fiscalizar o desempenho poder executivo em 
2015, a todos os níveis e em todos os seus actos, na im-
plementação do OGE e das políticas públicas, com to-
das as suas implicações na vida das pessoas e das famí-
lias.  

O OPSA e a ADRA manifestam o seu agrado pelas me-
lhorias verificadas no OGE 2015 em relação ao OGE de 
anos anteriores, melhorias essas que serão referenciadas 
ao longo do texto. Por outro lado, serão igualmente re-
feridas algumas das limitações que no entender do 
OPSA e da ADRA estão patentes neste OGE. 

Assumem-se neste documento, embora se opte por não 
reproduzir novamente toda a argumentação, as questões 
preliminares referidas nas tomadas de posição do OPSA 

                                                
1 OPSA e ADRA, Posição do OPSA e da ADRA sobre o OGE 2014 
(Janeiro 2014) p. 2-4. 

e da ADRA sobre os OGE de 2013 e 20141, nomeada-
mente que: 

 O OGE “é assunto de especialistas e o cidadão 
comum não tem capacidade para entender ou 
para fiscalizar estas coisas…”. A formulação 
técnica pode ser assunto de especialistas, mas 
a decisão política pode e deve estar ao alcance 
da compreensão do cidadão comum. 

 “ao atribuir verbas para um sector estamos a 
resolver os problemas do sector”. A questão 
principal não é “ter verba”, mas “a forma como 
a verba é gasta”.  

 Uma análise adequada de um OGE não deveria 
ser feita comparando a proposta de OGE de um 
ano com a proposta de OGE dos anos anterio-
res, mas pela comparação entre a proposta de 
OGE e os relatórios de execução e a Conta Ge-
ral do Estado dos anos anteriores. Reconhe-
cendo a melhoria muito significativa que se ve-
rificou nos últimos anos em relação à divulga-
ção de informação por parte dos órgãos do Es-
tado, o OPSA e a ADRA constatam que há 
ainda muitas insuficiências, principalmente em 
relação a informação que sustente os valores 
apresentados no OGE. 

 Uma análise do OGE não se coloca apenas ao 
nível dos resultados medidos através de indica-
dores quantitativos e qualitativos, mas também 
(e principalmente) ao nível dos processos par-
ticipativos na sua elaboração, discussão, im-
plementação e fiscalização. 

Refira-se ainda que as comparações e a análise das va-
riações verificadas têm sido feitas normalmente entre 
valores correntes e não entre valores constantes, ou seja, 
não considerando que aos valores do OGE do ano se-
guinte é necessário deduzir o impacto da inflação para 
serem efectivamente comparáveis com os valores do(s) 
ano(s) anterior(es). Apresentar-se-á um exercício que 
exemplifica a importância de tomar em consideração 
este facto na análise das variações entre os vários anos. 
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Algumas notas sobre o OGE 2015 

Orçamento expansionista  

Em 2015, as contas públicas angolanas deverão registar 
um défice de um bilião2 de Kz3 [10,09 mil milhões de 
USD4]5, ou seja, 43,5 vezes mais do que previsto para 
2014, de acordo com a proposta de OGE 2015 subme-
tida pelo Executivo à Assembleia Nacional.  

Este défice, equivalente a 7,6% do PIB6, é o resultado 
da diferença entre receitas correntes de 4,2 biliões Kz 
[42,38 mil milhões USD] ou 31,0% do PIB, e despesas 
de 5,2 biliões Kz [52,47 mil milhões USD] ou 38,7% do 
PIB.  

Comparando a proposta do OGE 2015 com as estimati-
vas de execução do OGE 2014, as receitas recuam 3,9%, 
enquanto os gastos públicos dão um pulo de 19,1%. 

O resultado de um aumento das despesas superior ao das 
receitas é a degradação das contas públicas. O défice de 
23,7 mil milhões Kz [239,15 milhões USD], em 2014, 
aumenta mais de 40 vezes, transformando-se no refe-
rido défice de um bilião Kz, em 2015. 

Um indício claro de uma política orçamental fortemente 
expansionista. Em moeda nacional, a despesa pública 
aumenta 835,1 mil milhões Kz [8,43 mil milhões USD], 
superior ao acréscimo do PIB, que sobe apenas 767,7 
mil milhões Kz [7,75 mil milhões USD] ou 6,0%, de 
12,7 biliões Kz [128,15 mil milhões USD] para 13, 5 
biliões Kz [136,23 mil milhões USD]. 

O défice previsto para o próximo ano será financiado 
com recurso ao endividamento externo, que aumenta 
1.038,3 mil milhões Kz [10,48 mil milhões USD], asse-
gurados por novas linhas de crédito e projectos. Estão 
previstos 349,3 mil milhões Kz [3,52 mil milhões USD] 
de novas linhas e 911,6 mil milhões Kz [9,2 mil milhões 
USD] de projectos. Já o endividamento interno líquido 
até vai reduzir-se em 7,4 mil milhões KZ [74,67 milhões 
USD], de acordo com o relatório de fundamentação da 
proposta de OGE 2015. Ou seja, a dívida pública vai 
aumentar em 1.031 mil milhões Kz [10,4 mil milhões 
USD], montante igual ao do défice. 

                                                
2 É adoptada a classificação que considera milhões > milhares de 
milhões > biliões > triliões. 
3 Kwanza angolano. 
4 Dólar norte-americano. 

O Executivo não refere valores da dívida em Kz, mas 
em USD o stock da dívida aumenta 10,4 mil milhões 
USD ao passar de 37,9 mil milhões no final deste ano 
para 48,3 mil milhões no final de 2015, dos quais 33,3 
mil milhões USD referentes a dívida externa. 

Em percentagem do PIB, o endividamento público vai 
aumentar 6,3 pontos percentuais do PIB, dos 29,2% pre-
vistos para o final deste ano para os 35,5% projectados 
para 31 de Dezembro de 2015. A Lei Quadro do OGE 
diz que a dívida pública, interna e externa, de curto, mé-
dio e longo prazos, não deve exceder 60% do Produto 
Interno Bruto. 

No início de Setembro 2014, antes de conhecida a pro-
posta de OGE para 2015, o FMI considerou que a dívida 
pública deveria manter-se “sustentável” e que o risco de 
sobre-endividamento era “baixo”. Ainda assim, o 
Fundo defendeu que seria importante “reverter a ten-
dência projectada de crescimento da dívida pública, 
através do retorno aos excedentes orçamentais e da 
constituição de activos financeiros no Fundo Soberano 
de Angola (FSDEA) sem recurso à acumulação de dí-
vida, de modo a poupar parte da riqueza do petróleo 
para as gerações futuras”. 

Este conselho que não foi seguido pelo Executivo. O 
aumento do endividamento líquido total em 1.031,0 mil 
milhões Kz inscrito no balanço macro fiscal do relatório 
de fundamentação corresponde apenas ao défice pre-
visto para 2015. No mapa de origem e aplicação de fun-
dos do mesmo relatório o aumento do endividamento 
líquido é superior, situando-se nos 1.502,2 mil milhões 
Kz [15,16 miul milhões USD], dos quais 1.038,3 mil 
milhões Kz [10,48 mil milhões USD] referentes a finan-
ciamento externo líquido. Os restantes 463,9 mil mi-
lhões Kz [4,68 mil milhões USD] dizem respeito a fi-
nanciamento interno líquido que, no balanço macro fis-
cal, diminuía em 7,4 mil milhões Kz [74,67 milhões 
USD]. Este financiamento interno líquido destina-se a 
“outras aplicações financeiras” que não são explicita-
das. 

5 Adopta-se a taxa de câmbio média de 1 USD = 99,1 Kz prevista 
pelo Executivo para 2015. 
6 Produto Interno Bruto, que equivale genericamente à riqueza anual 
produzida em Angola. 
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O Investimento “dispara” 

O forte crescimento dos gastos públicos e, consequen-
temente, do défice já que as receitas recuam penalizadas 
pela descida do preço do petróleo, deve-se ao “disparo” 
do investimento. Na proposta de OGE 2015, o investi-
mento público aumenta 29,3% para 1,4 biliões Kz 
[14,13 mil milhões USD], dos quais Kz 1,1 biliões Kz 
[11,1 mil milhões USD] inseridos no PIP – Programa de 
Investimentos Públicos. 

O investimento é considerado “boa” despesa devido ao 
seu efeito reprodutivo sobre a economia ao longo de vá-
rios anos. Isto, por oposição à “má despesa”, constituída 
pelas despesas correntes - somatório dos salários, bens 
e serviços, juros e transferências correntes, como subsí-
dios e prestações sociais -, cujo efeito praticamente se 
resume ao ano em que são realizadas. 

Por isso, aumentos das despesas baseados no investi-
mento são, em princípio, bem-vindos. Em, particular em 
Angola, onde a redução da petrodependência e o com-
bate à pobreza passam pela diversificação da economia, 
o que exige um enorme esforço financeiro em infra-es-
truturas, qualificação da mão de-obra e melhoria dos 
cuidados de saúde da população. 

Contudo, para serem efectivamente “boa” despesa, os 
investimentos têm que ser bem seleccionados, bem pro-
jectados, bem adjudicados, bem executados, bem fisca-
lizados e bem mantidos para não se “atirar dinheiro 
pela janela”, como tem sucedido com preocupante fre-
quência no passado recente. 

No relatório sobre Angola publicado em Setembro 
2014, o Fundo Monetário Internacional citou um estudo 
internacional sobre a eficiência do investimento público 
que coloca Angola no último lugar entre 104 países. 

O défice de 2015 pode estar dentro dos limites do su-
portável e até ser “virtuoso”. Mas isso não invalida que, 
pelo menos no curto prazo, o país fique mais vulnerável 
à baixa do preço do crude. 

Se, por um lado, o passaporte para ultrapassar a petro-
dependência e combater a pobreza é diversificar a eco-
nomia, o que exige um enorme esforço de investimento, 
em particular, ao nível das infra-estruturas; por outro, a 
petrodependência do OGE aconselha à criação de exce-
dentes orçamentais, que amorteçam novas baixas na co-
tação do crude. 

Ao permitir uma derrapagem das contas públicas em 
2015, o Executivo parece ter optado pela aposta no in-
vestimento em detrimento da poupança. Uma decisão 
que comporta riscos face à volatilidade do preço do pe-
tróleo. 

Angola está na primeira linha da vulnerabilidade a cho-
ques petrolíferos devido à sua persistente petrodepen-
dência. Em 2014, o petróleo deverá garantir cerca de 
70% das receitas públicas e mais de 95% das exporta-
ções, sendo por isso o principal meio de angariação de 
divisas. 

Em 2015, o peso do petróleo nas receitas do OGE baixa 
9,0 pontos percentuais para 61,%. Um recuo justificado 
pela descida do preço do petróleo, mas também pela su-
bida das receitas não petrolíferas, pelo menos em termos 
de projecção.  

De acordo com o Executivo, no próximo ano as receitas 
petrolíferas deverão cair 16,9% para 2.551,2 mil mi-
lhões Kz [25,74 mil milhões USD], enquanto as não pe-
trolíferas farão o caminho inverso com um aumento de 
24,8%. 

Sem petróleo, o OGE 2015 compreende receitas de 
1.633,6 mil milhões Kz [16,48 mil milhões USD] e des-
pesas de 5.215,8 mil milhões Kz [52,63 mil milhões 
USD], resultando daí um défice de 3.582,2 mil milhões 
Kz [36,15 mil milhões USD], equivalente a 37,7% do 
PIB não petrolífero. Graças ao bom comportamento das 
receitas não petrolíferas, o saldo sem petróleo também 
piora, mas menos do que o saldo com petróleo. O défice 
não petrolífero aumenta “pouco mais” de 500 mil mi-
lhões Kz [5,05 mil milhões USD] em valor e apenas 0,1 
pontos percentuais em % do PIB não petrolífero. 

Contudo, o projectado aumento das receitas não petro-
líferas tem de ser analisado com cautela. Em anos ante-
riores, o Executivo tem sistematicamente sobrevalori-
zado as receitas não petrolíferas que espera arrecadar. 

Saldos orçamentais sem investimento - Um outro 
ângulo de análise da evolução das contas públicas, com 
e sem petróleo, é excluir o investimento, considerando 
somente as despesas correntes. 

Se fizermos esse exercício para o OGE global, as contas 
públicas de 2015 passam a excedentárias com um saldo 
corrente de 336,5 mil milhões Kz [3,4 mil milhões 
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USD], o equivalente a 2,5% do PIB. Apesar de conti-
nuar positivo a saldo corrente, piora fortemente face à 
previsão de execução de 2014 que aponta para um su-
peravit de 1.033,5 mil milhões Kz [10,43 mil milhões 
USD] ou 8,1% do PIB. A degradação dos saldos sem 
investimento, não é mais do que o reflexo do aumento 
despesa corrente, dita “má” despesa, que sobe 15,8% 
para 3.848,4 mil milhões Kz [38.83 mil milhões USD]. 

As escolhas políticas do Executivo, traduzidas em dife-
rentes taxas de crescimento das diferentes rubricas de 
despesa, provocam alterações na estrutura da despesa 
orçamental por classificação económica.  

Despesas por classificação económica 

O peso do investimento na despesa total aumenta 2,1 
pontos percentuais para 26,2% em 2015, enquanto o 
peso da despesa correntes faz o caminho inverso redu-
zindo-se nos mesmos 2,1 pontos percentuais para 
73,8%. 

No investimento, mantém-se a aposta no “betão”, com 
destaque para as “obras de construção e reabilitação de 
imóveis, infra-estruturas e instalações” que consomem 
1.122,7 mil milhões Kz [11,33 mil milhões USD], o 
equivalente a 83,5% do investimento total. Na aquisição 
de equipamentos de processamento de dados, que su-
postamente incluirá, os computadores e outro material 
informático, serão gastos “apenas” 27,5 mil milhões Kz 
[277,5 milhões USD], ou seja, 2,0% do total. O dese-
quilíbrio entre hardware e software, tantas vezes criti-
cado pelo facto de não permitir o fortalecimento das ins-
tituições e das empresas, não pode ser corrigido com a 
manutenção desta política. 

Nas despesas correntes, a maior fatia vai para as despe-
sas com pessoal, que aumentam 21,9% para 1.565,5 mil 
milhões Kz [15,8 mil milhões USD], o equivalente a 
30,0% da despesa total. As despesas com pessoal são 
uma das rubricas a seguir em próximos orçamentos, 
porque o seu aumento introduz rigidez nas contas públi-
cas. Uma vez admitidos, os funcionários públicos não 
podem ser despedidos, o que quer dizer que esta rubrica 
não pode ser gerida de acordo com o ciclo económico. 

Para garantir a boa execução das despesas com pessoal 
em 2015, o Executivo propõe-se “optimizar” a política 
de ajustamento dos salários e aponta mesmo para au-
mentos abaixo dos 7% de inflação esperada. Uma me-
dida que é justificada com o facto dos aumentos em 

2013 e em 2014 terem sido acima do ritmo de cresci-
mento dos preços. 

No mesmo sentido será limitada a contratação de novos 
efectivos, com excepção do pessoal necessário às novas 
unidades orgânicas e infra-estruturas construídas dos 
sectores da educação e saúde, bem como para o reforço 
da capacidade institucional das Administrações Muni-
cipais e massificação do Registo Civil. 

Outra das rubricas a seguir, é a da aquisição de bens e 
serviços e dos subsídios. No caso dos bens e serviços, 
não se compreende o aumento de 27,4% previsto no 
OGE 2015, já que é precisamente nesta rubrica que os 
analistas julgam haver campo para racionalização dos 
gastos públicos. Por outro lado, na senda do que acon-
teceu em anos anteriores, a informação sobre a aquisi-
ção de bens e serviços continua a carecer de maior trans-
parência. Dos 1.374,4 mil milhões Kz [13,87 mil mi-
lhões USD] destinados à aquisição de bens e serviços, 
26,4 % da despesa, 381,9 mil milhões Kz [3,85 mil mi-
lhões USD] correspondem a “outros serviços”, sem que 
se especifique quais são esses “outros serviços”. Ou 
seja, 5% por cento da despesa orçamentada não é justi-
ficada. Como é evidente, este facto não contribui para a 
transparência e credibilidade do OGE.  

Quanto aos subsídios, o relatório de fundamentação 
aponta para um corte de 34,4% para 374,3 mil milhões 
Kz [3,78 mil milhões USD], em linha com a redução 
dos subsídios decidida no final de Setembro - o que é de 
saudar-, mas também a queda do preço do petróleo. 
Contudo, no resumo da despesa por natureza económica 
a verba orçamentada para subsídios em 2015 é muito 
superior ascendendo a 618,3 mil milhões Kz [6,24 mil 
milhões USD], mais 2,4% do que em 2014. Os subsí-
dios a preços absorvem 520 mil milhões Kz [5,25 mil 
milhões USD] dos subsídios. Divergências que o Exe-
cutivo não explica. 

Apesar de beneficiarem maioritariamente os mais ricos, 
o OGE classifica os subsídios a combustíveis como des-
pesa social, o que, na opinião do OPSA e da ADRA, 
deve deixar de acontecer, pois dá uma ideia falsa sobre 
os recursos atribuídos ao sector social. 

Despesa por função 

Na proposta de OGE 2015, a dotação para a função so-
cial aumenta 14,1% para 2.481,8 mil milhões Kz [25,04 
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mil milhões USD], equivalente a 34,2% do total do or-
çamento, incluindo activos financeiros, mais 4,2 pontos 
percentuais do que os 30,0% da estimativa de execução 
de 2014. Com os seus 34,2% de peso, a função social é 
a que mais verbas absorve, à frente das operações com 
a dívida pública (19,2% do total) e os serviços públicos 
gerais (18%). 

É com satisfação que o OPSA e a ADRA constatam que 
a Educação com uma subida de 47%, protecção social, 
33,2% e saúde, 28,4%, são os sectores sociais que bene-
ficiam dos maiores aumentos. 

A principal subfunção da função social é a protecção 
social, com 928,1 mil milhões Kz [9,37 mil milhões 
USD]. Os apoios à sobrevivência (+115,7%), velhice 
(55,4%) e serviços de protecção social não especifica-
dos (27,1%) registam os maiores crescimentos. Habita-
ção, desemprego e doença e incapacidade fazem o ca-
minho inverso com as suas verbas a caírem 100%, 
96,2% e 79,1%, respectivamente. Estas quebras tão 
significativas em sectores tão sensíveis para a vida dos 
cidadãos são motivo de apreensão principalmente por 
não serem acompanhadas de qualquer justificação.. 

Os serviços de protecção social não especificados, com 
583,6 mil milhões Kz [5,43 mil milhões USD], onde se 
incluem os referidos 520 mil milhões Kz [5,25 mil mi-
lhões USD] de subsídios a preços, são quem leva a 
maior fatia da protecção social. A última informação 
disponível, referente a 2007, revela que quase 90% dos 
subsídios a preços destinam-se aos combustíveis. 

Se aplicarmos esta percentagem a 2015 concluímos que 
os subsídios a combustíveis valem 468 mil milhões Kz 
[4,72 mil milhões USD], ou 6,5% da despesa total, o 
que supera o orçamento do sector da saúde (5,6%), 
sendo socialmente incompreensível. Se expurgarmos os 
subsídios a combustíveis da função social, esta passaria 
a representar apenas 27,7% das despesas por função, 
abaixo do recomendado pelo FMI no âmbito do emprés-
timo de ajuda à balança de pagamentos de Angola acor-
dado em 2009. 

Ainda assim, a proposta de OGE 2015 quebra com a tra-
dição, denunciada em relatórios anteriores, de gastar 
mais com a defesa, segurança e ordem pública do que 
com a educação e saúde juntas. 

Em valores correntes, o peso da função “defesa, segu-
rança e ordem pública” cai 2,4 pontos percentuais, de 

16,5% no OGE 2014 para 14,1%, em 2015. Já a parte 
da educação e saúde em conjunto faz o caminho inverso, 
subindo de 10,5% do total para 14,7%. Desde 1991, é a 
primeira vez que acontece que a soma das verbas desti-
nadas à educação e saúde (1.063,2 mil milhões Kz | 
10,73 mil milhões USD) ultrapassam as da defesa, se-
gurança e ordem pública (1.023,0 mil milhões Kz | 
10,32 mil milhões USD). 

Os gastos com defesa, segurança e ordem pública so-
frem um corte de 14,3% no OGE 2015. O corte é trans-
versal a todas as rubricas da subfunção, incluindo os 
Tribunais cujo envelope financeiro desce 8,7% para Kz 
27,4 mil milhões Kz [276,49 milhões USD]. F face ao 
estado da Justiça em Angola, a redução nas verbas para 
os Tribunais é, no mínimo discutível, como se referirá 
adiante. 

Quanto à educação e saúde, embora os recursos estejam 
em alta continuam em patamares muito baixos, mesmo 
em termos africanos. Em países africanos recentemente 
saídos de conflitos, como o Burundi ou a Cote d’Ivoire, 
a percentagem dos gastos com a educação excede os 
20%, em percentagem do total. Em Angola as despesas 
com a educação não ultrapassam os 9,1% do total, cor-
respondentes a Kz 657,8 mil milhões [6,64 mil milhões 
USD]. 

Os gastos com a saúde vêem o seu peso na despesa total 
aumentar em 1,3 pontos percentuais para 5,6% em 
2015. Contudo, o esforço relativo de Angola em matéria 
de saúde continua a ser muito baixo, mesmo em termos 
africanos. A título de exemplo, na Zâmbia cerca de 15% 
dos gastos públicos destinam-se à saúde e em Moçam-
bique essa percentagem excede os 20%. 

Na repartição funcional da despesa, destaque ainda para 
a redução de 26,2% para 1.050,7 mil milhões Kz [10,6 
mil milhões USD] nas verbas destinadas à subfunção 
“Assuntos económicos”.  

Pelo segundo ano consecutivo, o sector da agricultura, 
silvicultura, caça e pescas não escapou à tesoura. Em-
bora sofrendo um dos menores cortes - 10% - para 53,9 
mil milhões Kz [543,9 milhões USD], a redução das 
verbas para o sector agrícola não é coerente com as su-
cessivas declarações de vários membros do Executivo 
que não se cansam de afirmar que a agricultura constitui 
uma prioridade central face ao seu potencial em termos 
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de criação de emprego e, consequentemente, no com-
bate à pobreza. 

O Executivo argumenta que a análise das verbas desti-
nadas à agricultura exclusivamente pela lente das des-
pesas por função, nomeadamente as destinadas aos as-
suntos económicos, é redutora. E dá como exemplo os 
gastos com a reabilitação e construção de infra-estrutu-
ras, nomeadamente estradas secundárias e terciárias que 
vão beneficiar indirectamente o sector. Este tipo de ar-
gumento é inaceitável, até porque desde o início da re-
construção, as estradas secundárias e terciárias, as mais 
relacionadas com a agricultura e as áreas rurais, são as 
que menos têm beneficiadas. O Executivo utiliza uma 
argumentação semelhante quando o tema é combate à 
pobreza. 

Despesas por programa 

Excluindo as actividades permanentes e a dívida pú-
blica, os maiores programas - dos 135 previstos no OGE 
2015 - são os relacionados com a promoção da activi-
dade económica e as infra-estruturas, em particular ro-
doviárias, sociais, energéticas e água e saneamento, pro-
gramas que, indirectamente, combatem a pobreza. 

O “Programa Integrado de Desenvolvimento Rural e 
Combate à Pobreza” propriamente dito sofre um corte 
de 29,3% para 53,4 mil milhões Kz [538,85 milhões 
USD], montante que faz do programa o 14º maior por 
verbas. 

Uma das características do programa de combate à po-
breza é a sua gestão a nível local, sendo as verbas atri-
buídas em função da população. Esta opção é questio-
nável por tratar de forma igual municípios com índices 
de pobreza diferentes. Uma alternativa seria utilizar os 
índices de pobreza do IBEP 2008/2009 como critério de 
distribuição das verbas. 

A Huíla com 6,0 mil milhões Kz [60,54 milhões USD] 
é a província com mais verbas do “Programa integrado 
de combate à pobreza e desenvolvimento rural”, se-
guida de Luanda (5,1 mil milhões Kz | 51,46 milhões 
USD) e do Uíge (4,7 mil milhões Kz | 47,43 milhões 
USD). 

As províncias que dispõem de menos verbas do pro-
grama de combate à pobreza são a Lunda Sul e Cabinda, 
ambas com 1,3 mil milhões Kz (13,12 milhões USD], 

seguidas do Namibe (1,6 mil milhões Kz | 16,15 mi-
lhões USD). 

Programa de Investimentos Públicos 

O relatório de fundamentação do OGE 2015 fala em in-
vestimentos públicos de 1.367,4 mil milhões Kz [13,8 
mil milhões USD], dos quais 1.102,8 mil milhões Kz 
[11,13 mil milhões USD] serão realizados ao abrigo do 
PIP - Programa de Investimentos Públicos. Contudo, so-
mando os PIP das despesas por órgão chegamos a um 
PIP global de 1.200,9 mil milhões Kz [12,12 mil mi-
lhões USD]. Como justificar esta diferença? 

O OGE 2014 aprovado pela Assembleia Nacional, pre-
via um PIP de 1.375,0 mil milhões Kz. O relatório de 
execução do OGE 2014 que o Executivo apresentou 
juntamente com a proposta de OGE 2015, estima que a 
execução do PIP em 2014 não ultrapassará 902,2 mil 
milhões Kz, ou seja, apenas 65,6% do previsto é execu-
tado. Assim, comparando o OGE 2015 com o OGE 
2014 o PIP recua 12,7%. Comparando o OGE 2015 com 
a execução prevista para 2014 o PIP aumenta 33,1%. 

Como o Executivo não dá dados de execução por Pro-
víncia, todas as comparações que se seguem são feitas 
com base nos OGE de 2015 e 2014 e não no OGE 2015 
e na execução de 2014. Dos 1.200,9 mil milhões Kz 
[12,12 mil milhões USD] inscritos no PIP 2015, 81,8% 
ou 982,4 mil milhões Kz [9,91 mil milhões USD] vão 
para Províncias específicas, 7,6% ou 91,8 mil milhões 
Kz [926,34 milhões USD] referem-se a projectos inter-
provinciais e os restantes 126,7 mil milhões Kz [1,28 
mil milhões USD], ou 10,5%, são investimentos da es-
trutura central. 

Dos 982,4 mil milhões Kz [9,91 mil milhões USD] de 
projectos destinados a províncias específicas a maior fa-
tia vai para Luanda, equivalente a 32,3% do total. Com-
parando com os 360,8 mil milhões Kz - 34,2% do total 
- que o PIP 2014 previa para a província capital, o peso 
de Luanda no PIP desce 1,9 pontos percentuais. Os va-
lores do PIP destinados à capital baixam 12,1% de 2014 
para 2015. 

Desde 2012, a fatia da província que alberga a capital 
angolana no PIP caiu 12,5 pontos percentuais, de 44,6% 
do total no OGE 2012 para 32,3% na proposta de OGE 
para 2015. Esta evolução sugere, pelo menos em termos 
quantitativos, que a distribuição do PIP está a ter mais 
em conta as assimetrias regionais. Um indício que é 
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também suportado pela análise do PIP litoral versus in-
terior. 

Em 2015, o PIP previsto para o conjunto das sete pro-
víncias do litoral (Cabinda, Zaire, Bengo, Luanda, Cu-
anza Sul, Benguela e Namibe) ascende 558,9 mil mi-
lhões Kz [5,64 mil milhões USD], menos 12,2% do que 
o orçamentado para 2014. As restantes 11 províncias do 
interior vêem o seu PIP aumentar, embora uns margi-
nais 1,5%, para 423,5 mil milhões Kz [4,3 mil milhões 
USD]. Contas feitas o peso das províncias do interior 
sobe 3,5 pontos percentuais, de 39,6% para 43,1%, en-
quanto as províncias do litoral fazem o caminho in-
verso, com o seu peso a descer os mesmos 3,5 pontos 
percentuais de 60,4% em 2014 para 56,9% em 2015. 

Centralismo recua 

O combate às assimetrias regionais passa também pela 
descentralização orçamental já que se acredita que 
quanto mais próximos os gestores orçamentais estive-
rem dos problemas melhor. Em 2015, 98,7% dos 7,2 bi-
liões Kz [72,65 mil milhões USD] de gastos previstos, 
incluindo activos financeiros, serão geridos pelo poder 
executivo ou órgão sob sua tutela. Uma percentagem 
praticamente igual do OGE 2014. 

O poder executivo central será responsável pela gestão 
de 81,9% do bolo orçamental em 2015. No OGE 2014, 
essa percentagem era de 84,5%. Ou seja, o peso do Exe-
cutivo central na gestão dos dinheiros públicos recua 2,6 
pontos percentuais. Quem ganha são as províncias que 
passam a gerir o equivalente a 16,7% do OGE 2015, 
contra 14,1% em 2014, isto é um aumento de 2,6 pontos 
percentuais igual à quebra do poder central. 

Pressupostos e Riscos 

Como se sabe um orçamento não passa de uma previsão 
de receitas e despesas com base em determinados pres-
supostos. O OGE 2015 não é excepção. 

Petróleo - Em Angola, o nível de receitas públicas e, 
consequentemente, a capacidade de financiar despesas 
sem recorrer ao endividamento, é determinado pelo 
preço do petróleo, além, naturalmente, dos níveis de 
produção. 

Quanto à produção, o OGE 2015 admite um aumento da 
produção petróleo de 10,2%, de 1,66 milhões barris dia 
para 1,83 milhões. Nos últimos anos as previsões de au-
mento da produção petrolífera não se têm concretizado 

devido a problemas operacionais restritivos, nomeada-
mente de manutenção. Para 2015, o Executivo confia na 
entrada funcionamento o projecto CLOV que segundo 
previsões poderá atingir o pico de produção de 160 mil 
barris por dia. 

Relativamente ao preço do petróleo, o OGE 2015 foi 
elaborado com base numa cotação média do petróleo 
angolano de 81 USD por barril, valor muito próximo das 
cotações do petróleo Brent nos mercados internacionais 
na altura da apresentação do OGE à Assembleia Nacio-
nal. Depois de ter atingido um pico da ordem dos 115 
USD o barril, em Junho 2014, nos últimos cinco meses 
o crude caiu mais de 20% para os mínimos de quatro 
anos. 

Se todas as previsões económicas envolvem riscos, no 
caso do petróleo os riscos são muito maiores. Basta re-
cordar o que se passou há pouco menos de cinco anos. 
Depois de atingir um máximo de quase 150 USD por 
barril em Julho de 2008, o crude caiu em pouco meses 
para cerca de 40 USD na sequência da crise do crédito 
hipotecário com epicentro nos Estados Unidos. As con-
sequências para o OGE angolano foram então uma que-
bra de cerca de 36% nas receitas correntes de 2009 que 
obrigaram a um corte de quase 11% nas despesas, em 
particular no investimento que caiu 16,7%. 

Agora, mais do que para as condições económicas in-
ternacionais, embora estas não sejam boas, os analistas 
olham para as alterações estruturais no mercado de pe-
tróleo, nomeadamente para os Estados Unidos que pa-
recem caminhar para a auto-suficiência, graças ao pe-
tróleo de xisto. Se o maior consumidor mundial de pe-
tróleo produzir o suficiente para si próprio, muita coisa 
pode mudar no panorama petrolífero mundial. Até que 
ponto? Ninguém arrisca dizer. 

Neste contexto, a previsão de 81 USD por barril para a 
elaboração do OGE parece muito pouco prudente. 

Crescimento - A proposta de OGE 2015 baseia-se 
num crescimento real de 9,7%% - mais do dobro dos 
4,4% previstos para o ano em curso - de acordo com o 
cenário macroeconómico que consta da proposta de 
OGE. 

O PIB deverá ser impulsionado quase 50/50 pelo sector 
petrolífero (que dispara quase 11%) e não petrolífero 
(que cresce 9,2%). 
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Esta previsão é claramente mais optimista que as avan-
çadas pelo FMI para a economia nacional (5,9%) nas 
“Perspectivas Económicas Mundiais” publicada em 
Outubro de 2014. 

Os “riscos” associados ao cenário macroeconómico são 
“elevados” devido à queda do preço do petróleo, e às 
incertezas quanto às reacções de curto prazo da parte da 
OPEP - Organização dos Países Exportadores de Petró-
leo, com parte dos países membros a defender cortes nas 
quotas de produção e, outra parte, a manutenção das 
quotas, reconhece o Executivo.  

No que respeita ao sector não-petrolífero o Executivo 
confia que o reforço do investimento público, nos do-
mínios das infra-estruturas económicas e dos apoios so-
ciais, vai suportar o aumento da produção em geral e da 
agricultura, em particular. 

Execução - O histórico de execução dos OGE angola-
nos não constitui bom cartão de visita. A execução do 
Orçamento Geral do Estado 2014, na óptica do compro-
misso, deverá registar um défice de 23,7 mil milhões Kz 
em vez dos 630,3 mil milhões Kz previstos no OGE 
aprovado pela Assembleia Nacional. Já na óptica de 
caixa o défice de 2014 será de 472,3 mil milhões Kz, 
contra os mesmo 630,3 mil milhões previstos. 

De acordo com a prática internacional, na óptica de 
compromisso as despesas são contabilizadas no ano em 
que são autorizadas independentemente de serem pagas 
ou não nesse ano. Já as receitas são contabilizadas ape-
nas no momento em que são efectivamente recebidas. 

O défice 2014 estimado no relatório de execução do 
OGE 2014 é de apenas 23,7 mil milhões Kz, na óptica 
do compromisso, em vez dos 630,3 mil milhões orça-
mentados. Isto deve-se, sobretudo, ao facto de o Execu-
tivo prever gastar em 2014 “apenas” 4,4 biliões Kz e 
não os 5,4 biliões orçamentados. Os maiores cortes 
ocorreram ao nível do investimento que não deverá ul-
trapassar 1,0 bilião Kz, contra os 1,7 biliões Kz previs-
tos. A fraca execução da despesa mais do que deverá 
compensar a queda das receitas. O Executivo previa ar-
recadar este ano 4,7 biliões Kz mas não deverá conse-
guir mais do que 4,4 biliões, devido à quebra do preço 
do petróleo. 

Como já foi referido, o baixo nível de execução tanto 
das receitas como das despesas não ajuda a credibilizar 
as previsões do OGE.  

 

O OGE 2015 e as políticas públicas 
As políticas públicas de um país devem orientar-se, an-
tes de mais, pelo e para o cumprimento dos direitos e 
deveres fundamentais consagrados na Constituição, que 
expressa o compromisso em que assenta a relação os ci-
dadãos – verdadeiros detentores do poder político – e os 
titulares dos poderes legislativo, executivo e judicial. 

Educação, Saúde, Defesa e Ordem Pública 

Educação – O ensino pré-escolar viu as suas verbas au-
mentar 4 vezes, o que é positivo, mas ainda fica aquém 
das necessidades deste segmento, pois se considerarmos 
que Angola terá cerca de 800 000 crianças em idade pré-
escolar, a despesas per-capita é inferior a 2.500,00 
Kz/ano. 

O ensino primário continua a ser o que mais recursos 
absorve, 64,5% das despesas com a subfunção “Educa-
ção”, subindo 17,3 pontos percentuais face aos anterio-
res 47,2%. O aumento do peso do ensino primário no 
OGE 2015 — vê as suas verbas duplicarem de Kz 211,4 
mil milhões para Kz 424,5 mil milhões — está em linha 
com as recomendações dos especialistas que conside-
ram que é neste nível de ensino que estão os maiores 
problemas da educação em Angola. 

Por outro lado, incompreensivelmente, o peso do ensino 
secundário desce 7,1 pontos percentuais para 12,8% e o 
do ensino superior, apesar de cair 7,8 pontos percentuais 
continua a consumir mais recursos (14,5%) que o ensino 
secundário. Esta repartição de recursos entre os níveis 
de ensino secundário e superior sugere, porventura, um 
esforço financeiro exagerado em favor das universida-
des e em detrimento das escolas secundárias que são em 
maior número e têm muito mais alunos. 

Saúde - O valor das despesas com o sector da Saúde, 
em 2015, sobe 28,4% em relação a 2014. Deste modo, 
o peso relativo deste sector no OGE sobre 1,25 pontos 
percentuais passando de 4,35% em 2014 para 5,6% em 
2015. O OPSA e a ADRA consideram que merece par-
ticular destaque pela positiva o aumento de 80% no va-
lor orçamentado para os Serviços de Saúde Pública, su-
bindo o peso relativo deste segmento 10 pontos percen-
tuais passando de 24,4% para 34,% do orçamento do 
sector da Saúde. Esta opção enquadra-se na perspectiva 
de que o direito à saúde dos cidadãos é garantido, antes 
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de mais, por um sistema adequado de serviços de Saúde 
Pública. 

Defesa, segurança e ordem pública – A análise 
efectuada pelo OPSA e a ADRA não se debruça parti-
cularmente sobre estas rubricas do OGE, a não ser na 
medida em que servem de contraponto ao orçamento 
para a Educação e a Saúde. Todavia, não deixa de cha-
mar à atenção que mais de 90% valor atribuído a “Segu-
rança e Ordem Pública” seja destinado a “Serviços de 
Segurança e Ordem Pública não especificados”. Como 
se irá monitorar e fiscalizar a implementação de servi-
ços não especificados? 

Como acima foi referido, um dos aspectos que mais se 
destaca na análise do OGE 2015 é que, pela primeira 
vez desde 1991, o valor das despesas com Educação e 
Saúde ultrapassa os gastos orçamentados com Defesa, 
Segurança e Ordem Pública. Todavia, importa ter cons-
ciência que os gastos com Defesa, Segurança e Ordem 
Pública ainda estão muito elevados e que o investimento 
em Educação e Saúde ainda está muito aquém do reco-
mendado. Tenha-se em conta, por exemplo que a “De-
claração de Abuja”, adoptada, em 2001, pelos Chefes 
de Estado da União Africana, concordou que 15% do 
valor do OGE deveria ser dedicado à Saúde.  

Por outro lado, se analisarmos a evolução dos gastos 
com a educação e a saúde nesta legislatura, ou seja, 
desde 2013, a valores constantes de 2013 – deduzindo o 
efeito da inflação7 - e não a valores correntes como ha-
bitualmente se faz, verifica-se que, a valores constantes, 
em 2015, as despesas com a Educação são inferiores em 
14,9% às despesas orçamentadas para o sector em 2013. 
Isto revela uma tendência de desinvestimento na educa-
ção que é extremamente grave. O mesmo se passa com 
as despesas no sector da Saúde onde se verifica uma 
quebra, em termos reais, de 5,1% entre 2013 e 2015 (cf. 
anexo1). Isto significa que apesar de os valores nomi-
nais estarem a aumentar, os valores reais dedicados a 
estes sectores estão a diminuir, revelando, ao contrário 
do que se apregoa, um desinvestimento no sector social. 

 

                                                
7 Usando a taxa indicada pelo site do BNA – Banco Nacional de 
Angola para 2013 (7,69%) e a taxa dos últimos 12 meses (7,48%) 
como taxa de inflação estimada para 2014. 
8 Ministério da Família e Promoção da Mulher. 

Mulher e Desenvolvimento Rural 

O ano de 2014 foi marcado por uma enorme movimen-
tação impulsionada pelo “Programa de Auscultação à 
Mulher Rural” protagonizado pelo MINFAMU8, MAP-
TSS9 e MAT10. Um processo que mobilizou cerca de 44. 
396 mulheres e em que se levantaram preocupações ca-
tegorizadas em quatro grupos, a saber: 1) Económico e 
Produtivo; 2) Cidadania, Igualdade de Género e Asso-
ciativismo; 3) Valores Morais, Práticas Culturais e Vi-
olência Doméstica; 4) Viabilidade Ambiental. Todo o 
processo gerou enormes expectativas sobre o modo 
como essas preocupações seriam operacionalizadas a 
partir OGE 2015.  

Parece ter havido um esforço na elaboração e actualiza-
ção de uma vasta série de programas para responder a 
estas prioridades. O MINFAMU vai executar directa-
mente cerca de 20 programas, entre aqueles enquadra-
dos como actividades permanentes e outros. Trata-se de 
uma grande dispersão de programas, o que poderá ter 
implicações na monitoria e custos administrativos ex-
cessivos para execução. Ao mesmo tempo, aqui como 
noutros casos, levanta-se a questão de saber se um Mi-
nistério, pelo número de programas que executa direc-
tamente, é principalmente um implementador, ou se é a 
entidade que elabora as políticas públicas e assegura que 
os outros actores executem os respectivos programas. O 
modelo adoptado apresenta uma possível incoerência, 
na medida em que quem define a política e supervisiona 
a sua implementação é quem, ao mesmo tempo, a exe-
cuta.  

Entretanto, é preciso referir que existem vários outros 
programas que visam directamente a mulher e a família 
no meio rural, nomeadamente nos ministérios da Agri-
cultura, Saúde, Educação, MINARS11, Comércio, 
MAT, pelo que, aquelas prioridades saídas da ausculta-
ção devem ser monitoradas na acção destes departamen-
tos ministeriais, dos Governos Provinciais e das Admi-
nistrações Municipais.  

No entender do OPSA e da ADRA, a Política Nacional 
para Equidade e Igualdade de Género e o seu respectivo 

9 Ministério da Administração Pública, Trabalho e Segurança Social. 
10 Ministério de Administração do Território. 
11 Ministério da Assistência e Reinserção Social. 
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regulamento, bem como o Plano Nacional sobre a Fa-
mília em Angola, são instrumentos importantes em que 
o MINFAMU deve focalizar-se para assegurar que os 
indicadores estabelecidos sejam alcançados através das 
acções e recursos alocados em cada departamento mi-
nisterial ou outra estrutura indicada.  

Por outro lado, não se pode deixar de referir que a mu-
lher rural está inserida numa comunidade e que as ac-
ções que lhe são dirigidas devem ser enquadradas no 
contexto do desenvolvimento da sua comunidade. Para 
o caso do sector económico e produtivo, a economia ru-
ral está fortemente dependente do desenvolvimento da 
agricultura, sobretudo da agricultura familiar. O MIN-
FAMU prevê 611,4 milhões Kz [6,17 milhões USD] 
para o “Programa de Apoio a Actividade Económica da 
Mulher Rural” e 123,9 milhões kz [1,25 milhões USD] 
para o “Programa de Estruturação e Produtiva das Co-
munidades Rurais”. Como se vê não são valores subs-
tanciais, tendo em conta a dimensão do país e a abran-
gência das acções que devem ser realizadas. Natural-
mente, estes programas devem ser complementados 
com acções de outros sectores, onde se destaca a inter-
venção do Ministério da Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural. Por exemplo, as Províncias do Huambo e 
de Bié - com uma população rural de 1.010.850 e 
751.201 habitantes, respectivamente -, para o programa 
de “Desenvolvimento da Agricultura Familiar” pre-
vêem-se para o Huambo 23,8 milhões Kz [240,63 mil 
USD] e para o Bié 258,8 milhões Kz [2,6 milhões 
USD]. Isto significa, 23 Kz por habitante das zonas ru-
rais do Huambo 344 Kz por habitante das zonas rurais 
do Bié, o que mostra bem como estes recursos são irri-
sórios para responder a população rural, onde as mulhe-
res tendem a ser a maioria. 

O “Programa de Desenvolvimento da Agricultura Co-
mercial” prevê despesas na ordem de 7.951 milhões Kz 
[80,23 milhões USD], quase o dobro dos 4.755,9 mi-
lhões Kz [48,0 milhões USD] que estão previstos para 
o “Programa de Fomento da Agricultura Familiar”. 
Devem indagar-se as consequências desta opção para a 
mulher rural. Mesmo no sector da agricultura familiar, 
a mulher continua a ser a mais prejudicada, quer pelo 
atraso tecnológico, que leva a um enorme dispêndio de 
energia pelas mulheres com excessivo trabalho físico 
(com a utilização da chamada enxada tradicional a co-
luna cervical é bastante afectada), quer em termos de 

empobrecimento, uma vez que elas ficam nas aldeias 
enquanto os homens saem. Portanto, sem um sério in-
vestimento na agricultura familiar, as estratégias de for-
talecimento económico das mulheres rurais, acabam ra-
pidamente caindo em letra morta.  

Importa ainda considerar que os grandes projectos agro-
indústrias não são feitos tendo em conta a condição da 
mulher rural. Ao aprovar a proposta de OGE 2015, os 
deputados, e sobretudo as deputadas, devem analisar as 
consequências que estas opções continuam a acarretar 
para as mulheres rurais.  

Num outro sentido, também relevante, o Ministério da 
Educação prevê para o “Programa de Alfabetização” 
2.915,4 milhões Kz [29,4 milhões USD]. Cabe ao MIN-
FAMU a responsabilidade de monitorar qual é a percen-
tagem de mulheres envolvidas neste processo. Importa 
acompanhar a forma como o Ministério da Educação se 
articula com diferentes os actores locais para operacio-
nalizar este Programa e verificar qual o seu impacto na 
vida das mulheres e, em particular, na vida das mulheres 
das zonas rurais. 

Acesso a terra e reordenamento rural 

O Executivo prevê 475,5 milhões Kz [4,8 milhões 
USD] para o “Programa de Requalificação de Aldeias 
Rurais”. Esta acção já vem sendo referida noutros orça-
mentos (no OGE de 2014 foi atribuído cerca de metade 
do valor agora proposto – 200 milhões Kz) e não se co-
nhecem avaliações sobre o impacto do que foi realizado 
em 2014.  

O OPSA e a ADRA consideram que várias questões de-
vem ser colocadas: antes de mais, haverá em Angola al-
guma aldeia que não seja rural? Tomemos o exemplo da 
província do Huambo que tem previstos 11,9 milhões 
Kz [120,3 mil USD] para este programa. Trata-se de 
uma província com 11 municípios, dezenas de comunas 
e várias aldeias em cada comuna. Qual o critério de es-
colha das aldeias? Qual a prioridade? Não seria preferí-
vel canalizar os recursos para a criação de condições de 
acesso a serviços sociais e económicos, para que as pró-
prias pessoas melhorem as condições das suas habita-
ções e, por essa via, das suas aldeias. Qual é a experien-
cia com as aldeias já requalificas?  

Não é claro que este Programa se articule com o “Pro-
grama de Desenvolvimento Comunitário” orçado em 
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4.073,7 milhões Kz [41,1 milhões USD]. Vários depar-
tamentos ministeriais tem cabimentação para esta ru-
brica, por exemplo o Ministério do Urbanismo e Habi-
tação, Ministério da Construção, entre outros. 

Acesso à terra 

Nos termos do art. 37.º, n.º1 da Lei de Terras (Lei 9/04, 
de 9 de Novembro) às famílias que integram as comu-
nidades rurais são reconhecidos direitos de uso e fruição 
dos terrenos rurais comunitários. As autoridades com-
petentes do Estado devem atribuir, para tal, títulos de 
reconhecimento. Isto inclui obviamente apoiar a reali-
zação das demarcações e delimitações. A província de 
Benguela é dos poucos exemplos de um programa con-
creto de delimitação de terras, orçado em 228,5 milhões 
Kz [2,3 milhões USD]. Por seu turno, na mesma linha, 
a província do Cunene prevê implantar um sistema de 
concessão de terras, orçamentando para tal apenas 
8.942.400,00 Kz [90 mil USD]. Estas acções, sobretudo 
a delimitação, são fundamentais para a segurança fun-
diária das famílias rurais, uma vez que a terra, para mui-
tos, é o único património seguro, factor crítico para o 
combate à pobreza e de desenvolvimento. Porém, tudo 
permanece condicionado à existência de um cadastro 
actualizado. As concessões - sobretudo para constitui-
ção de fazendas ou para a chamada agricultura comer-
cial de larga escala - não deve ignorar a firme necessi-
dade de delimitação dos terrenos rurais comunitários, a 
actualização do cadastro e o censo agro-pecuário. Neste 
sentido, o OPSA e a ADRA consideram que o “Pro-
grama de Geodesia e Cartografia”, na tutela do Minis-
tério do Urbanismo e Habitação, e para o qual foram ca-
bimentados os 10.112,5 milhões Kz [102 milhões USD] 
deveria priorizar este aspecto. Caso contrário, os poten-
ciais casos de conflito, surgidos em razão da violação 
de limites e, sobretudo, de concessões de terrenos ocu-
pados por outros, gera conflitos de enorme complexi-
dade e difícil resolução, ameaçando seriamente a paz 
social das comunidades rurais. 

Mitigação do impacto das longas estiagens  

No OGE 2015, a Província do Cunene propõe-se dar um 
conjunto de respostas às características ecológicas frá-
geis da região. Estão previstas acções no âmbito agrí-
cola, nomeadamente o fomento à produção de culturas 
resistentes à seca, bem como a aquisição de equipa-
mento para provisão de água às populações em momen-

tos críticos. Comparativamente à proposta do ano pas-
sado verifica-se claramente a introdução de novas ac-
ções – por exemplo, aquisição de 20 pivôs de irrigação 
ao longo das margens dos rios Cunene e Cuvelai; aqui-
sição de 26 camiões-cisterna; fomento à produção da 
mandioca e batata doce em Ombadja e Cuvelai -, algu-
mas delas sugeridas por vários actores sociais e outras, 
como o caso dos pivôs, de prioridade e utilidade muito 
discutíveis. Deve-se, ainda assim, complementarmente, 
continuar a explorar a possibilidade de aproveitamento 
e construção de chimpacas e de furos, que são certa-
mente menos onerosas. 

Segurança Alimentar e Nutricional 

No OGE 2015 estão previstos 1.689 milhões Kz [17 mi-
lhões USD] para o “Programa de Segurança Alimen-
tar” (em 2014 foram 815,75 milhões Kz). É preciso re-
ferir que, em 2009, o Governo Angolano aprovou a Es-
tratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, cujo período de execução eram cinco anos. Infeliz-
mente, não foram instituídos os órgãos estabelecidos, 
como o Conselho Nacional de Segurança Alimentar, 
não se estabeleceram as estruturas de operacionaliza-
ção, nem foram terminados os indicadores de segui-
mento do Plano de Acção. Os recursos estão adstritos 
ao Ministério do Comércio, mas nestes cinco anos o país 
desperdiçou um importante instrumento de política pú-
blica, elaborado com uma larga participação social. 

 

Diversificação da Economia 

O OPSA e a ADRA consideram que as expectativas do 
impacto do PIB não petrolífero no crescimento do PIB 
são excessivamente optimistas, pois os efeitos benéficos 
da desejada diversificação da economia tardam em fa-
zer-se sentir, na medida em que as prioridades e os pro-
gramas não parecem ser os mais adequados ao que se 
pretende. Analisemos resumidamente o que se passa a 
nível da Agricultura e da Industria: 

Agricultura – O OPSA e a ADRA consideram que não 
se pode esperar o aumento do papel da agricultura no 
PIB, (está previsto um crescimento de 12%) quando se 
reduzem consecutivamente, ano após ano, as verbas 
para o sector. Pelo contrário, defendem que deveriam 
aumentar as verbas, não apenas no que respeita ao in-
vestimento público como também em relação aos custos 
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de funcionamento. Na verdade, dada a situação extre-
mamente frágil do aparelho de assistência técnica aos 
pequenos agricultores, eles não têm condições para au-
mentarem a sua produtividade. Só aumentará se o sis-
tema de assistência técnica melhorar. Assim sendo, para 
recuperar, melhorar e atingir níveis de produção e de 
produtividade que tenham impacto positivo no cresci-
mento do PIB, o sector da agricultura e os seus serviços 
têm que ter mais técnicos e, com este orçamento, tal não 
é possível. Aliás, o OGE é claro dizendo que não vai 
haver possibilidade de aumento de trabalhadores da fun-
ção pública, à excepção da Saúde e Educação.  

Por outro lado, na estimativa que é feita para se calcular 
a contribuição da agricultura para o PIB, o Ministério 
da Agricultura tem vindo a considerar nos últimos anos 
um número de agricultores que anda à volta dos 2,5 mi-
lhões. Os dados do Censo 2014 mostram que esse nú-
mero de agricultores não existe. Temos, actualmente, 
cerca de 37% da população nas áreas rurais, o que cor-
responde a cerca de 9,2 milhões de pessoas. Se conside-
ramos que, segundo a FAO, em média, uma família ru-
ral é composta por 5 pessoas, o nº de famílias que se 
dedicam à agricultura seria de 1,84 milhões, ou seja me-
nos 660 000 explorações agrícolas familiares, ou seja 
menos 26,4% do que as consideradas, pelo que obvia-
mente não vai ser possível pensar que sector agrícola vai 
contribuir com 12% para o crescimento do PIB. 

Industria – Tome-se o exemplo do sector dos têxteis. 
Nos últimos anos foram importados equipamentos para 
montar três fábricas têxteis, em valores que se aproxi-
mam dos 1 000 milhões USD. Angola não produz algo-
dão e estas fábricas continuam por montar. Tentou-se 
iniciar a produção de algodão no Cuanza-Sul - num pro-
jecto no qual já foram investidos mais de 40 milhões 
USD - mas ainda não foi semeado um único hectare de 
algodão. Porque é que isto acontece? É importante que 
se possam discutir estes assuntos de uma forma clara, 
de modo a encontrar soluções para os problemas con-
cretos, evitando alimentar previsões irrealistas e repetir 
os mesmos erros. 

Esta crítica não se dirige ao agro-negócio, mas ao facto 
de muitos destes projetos usarem fundos públicos para 
a aquisição e montagem de infra-estruturas que depois 
não funcionam. Aprende-se nos manuais que se inicia 
primeiro pela produção e depois é que se começa a tratar 
dos armazéns, dos silos, etc. Mas em Angola fazemos 

ao contrário. Encontramos muitos silos espalhados pelo 
país - em Luanda, Benguela, Huíla - sem qualquer utili-
dade, o que provoca, por vezes, embaraços a quem tem 
de explicar tais situações. 

O PROFIR - Programa de Fomento da Indústria Rural, 
que reúne boas condições para a dinamização da produ-
ção familiar, para acrescentar valor à produção e criar 
emprego a nível local, tem uma dotação orçamental de 
90,98 milhões Kz [918 mil USD], uma verba que o 
OPSA e a ADRA entendem insignificante para levar a 
indústria às áreas rurais, nomeadamente a pequena in-
dústria, porque esta é mais eficazes do ponto de vista da 
criação de emprego. Normalmente os grandes projectos, 
porque recorrem a tecnologias mais avançadas podem 
parecer mais atractivos, mas tendencialmente têm um 
impacto menor em termos de criação de emprego e, con-
sequentemente, em termos de distribuição da riqueza 
produzida. Angola precisa de criar empresas agrícolas e 
industriais em qualquer outro ramo, serviços, que per-
mitam a criação maciça e intensa de empregos. 

Empreendedorismo – O OPSA e a ADRA verificam 
que nos últimos tempos tem-se falado menos de empre-
endedorismo. Os famosos Balcões Únicos do Empreen-
dedor, os BUE’s, só estão a funcionar num número 
muito reduzido de municípios. O “Programa de Fo-
mento do Empreendedorismo” tem orçamentados 208 
milhões Kz [2 milhões USD], uma verba que parece ser 
muito reduzida para o significativo número de jovens 
que poderiam iniciar os seus próprios empreendimentos 
com o apoio deste Programa 

O “Programa Angola Investe”, certamente um dos bons 
programas feitos pelo Executivo, infelizmente, não tem 
a dimensão que deveria ter. No OGE 2015, o Angola 
Investe deveria aparecer com muito mais peso, quer em 
termos das verbas que o Estado porá à disposição dos 
bancos para financiar, mas também a nível do esforço 
que deve ser feito no sentido de melhorar as capacidades 
dos futuros empreendedores, pois o sistema de ensino, 
infelizmente, não está vocacionado para a ideia de que 
um jovem, quando terminar a sua formação académica, 
poderá ser um bom empreendedor. Ora, esta atribuição 
está de certo modo confiada ao INAPEM - Instituto Na-
cional de Apoio às Pequenas e Médias Empresas, mas o 
INAPEM não tem os recursos necessários para cumprir 
este objectivo. 
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Justiça 

O artigo 105º nº 1 da CRA - Constituição da República 
de Angola apresenta os Tribunais como um dos três ór-
gãos de soberania, ao lado do Presidente e Chefe do 
Executivo e da Assembleia Nacional. 

Considerando a dotação orçamental o Sector da Justiça 
agrega a dotação para o Ministério da Justiça e Direitos 
Humanos (que inclui os Tribunais Municipais e Provin-
ciais) e a dotação para Tribunais (que inclui os Tribu-
nais superiores) o OGE 2015, prevê uma fatia equiva-
lente a 1,2%. No OGE 2014, a dotação orçamental para 
este sector era 1,33%. Isto representa uma quebra no 
sector, em termos nominais, de 9.525 milhões Kz [96,12 
milhões USD] num momento em que se discute não 
apenas no meio jurídico, mas também na mídia e no âm-
bito da política, sobre a necessidade de agilização e ra-
pidez no atendimento aos cidadãos que recorrem aos di-
ferentes serviços prestados pelo Ministério da Justiça e 
pelos Tribunais. 

Os objectivos do sector previstos no Plano Nacional de 
Desenvolvimento 2013-2017 apontam para a consolida-
ção da Reforma do Sector, de modo a que os seus servi-
ços sejam modernizados, desburocratizados e simplifi-
cados, que os serviços de Justiça estejam próximos das 
comunidades, que haja um maior acesso dos cidadãos a 
Justiça e que a Justiça esteja ao serviço dos Direitos Hu-
manos. 

Nos últimos anos, o OPSA e a ADRA têm vindo a aler-
tar para a insuficiência das verbas atribuídas para este 
sector, sobretudo se comparadas com os objectivos 
acima citados e com as necessidades concretas dos ci-
dadãos terem cada vez mais um maior e melhor acesso 
à Justiça. 

Só assim é que o poder judicial poderá reduzir o número 
de casos em que ainda se verifica uma actuação privada 
(“justiça por mãos próprias”) na solução de conflitos 
entre os cidadãos. E, desta forma, contribuir para a ma-
nutenção da paz social, fomentar a reconciliação nacio-
nal, para além do seu carácter educativo quanto ao exer-
cício e ao respeito de direitos e deveres, e à preservação 
da liberdade e do ordenamento jurídico, bem como da 
autoridade estatal. 

Tomemos, a título de exemplo, apenas duas grandes ne-
cessidades neste sector, o registo de nascimento (para 

que haja uma cidadania efectiva), que deve ser garan-
tido de forma gratuita a todos os cidadãos e a necessi-
dade de haver proximidade dos Tribunais aos cidadãos 
de forma célere e eficaz.  

Nota-se uma certa dinâmica do Ministério da Justiça e 
Direitos Humanos na inauguração das chamadas “Lojas 
de Registo”, mas será necessário ter, pelo menos, uma 
loja de registo - onde os cidadãos possam tratar a cédula 
e o bilhete de identidade - em cada município do País. 
Ora, isso só será possível se o orçamento do sector for 
reforçado. 

Para que haja um melhor acesso à Justiça em Angola é 
necessário aproximar os serviços dos cidadãos - Tribu-
nais, Centros de Aconselhamento, Serviços de Justiça 
tais como Conservatórias de Registo, Postos de Identi-
ficação, entre outros -, serviços que facilitem aos cida-
dãos acesso a defesa pública em caso de litígio no Tri-
bunal, ter assistência jurídica gratuita, ser julgado num 
Tribunal próximo da sua residência, ser atendido con-
dignamente numa instituição pública, entre outros.  

Depois da inauguração no distrito urbano do Sambi-
zanga (em Luanda) do primeiro CREL – Centro de Re-
solução Extrajudicial de Litígios, foi anunciada a sua 
expansão para outras zonas do país. Todavia, o OGE 
2015 não parece prever qualquer cabimentação para que 
este importante meio para resolução extra-judicial fosse 
multiplicado noutras zonas do país. 

O OGE por Províncias 
O OPSA e a ADRA apresentam ainda um exercício de 
análise espacial do OGE 2015. O Censo 2014 gerou da-
dos sobre a distribuição da população o que oferece uma 
base importante para o tipo de análise que é aqui feita. 
Uma limitação desta análise reside na enorme concen-
tração do orçamento nos órgãos centrais (72%), sendo 
que dos recursos alocados aos órgãos centrais, só parci-
almente é possível verificar a que parte do território se-
rão alocados. 

Também na demografia, um país de extremos 

Os cerca de 24 milhões de angolanos estão distribuídos 
de forma muito desigual pelo território nacional. Numa 
comparação entre municípios verifica-se que os valores 
vão de pouco mais de 2 milhões, em Luanda, a 3,5 mil 
em Nancova, na província do Cuando Cubango. Consi-
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derando que os municípios têm dimensões muito dife-
rentes, é de comparar as densidades populacionais: 
23.307 pessoas por km2 no Cazenga – uma densidade 
semelhante à de Calcutá, na Índia – e 0,3 pessoas por 
km2 ainda em Nancova e também nos Luchazes, provín-
cia do Moxico. Embora seja evidente que há um con-
junto de factores por detrás destas enormes diferenças 
na concentração da população angolana, uma questão 
importante é a de saber em que medida o investimento 
público joga um papel nessa diferença. Ou, colocado de 
outra forma, em que medida o orçamento responde às 
diferenças territoriais contribuindo para as atenuar ou 
se, pelo contrário, contribui para as agravar? 

Para se fazer a análise referida foram utilizados dados 
do INE - Instituto Nacional de Estatística (IBEP12 
(2008-09) e Censo de 2014) e o OGE 2015. 

Comparação entre Províncias 

Tendo em conta apenas a parte do OGE que é adminis-
trado pelas províncias, calculando o quociente de loca-
lização do OGE (a razão entre o OGE per capita da pro-
víncia e o per capita nacional) nota-se que o Cuanza-
Norte é a província mais “beneficiada” com um valor 
per capita que é 3,45 vezes maior do que a média per 
capita nacional (o quociente de localização nacional = 
1). O Cuanza Sul com um quociente de localização de 
0,55 é a Província menos “beneficiada” recebendo em 
proporção da sua população um orçamento de cerca de 
metade do que deveria receber para ter um per capita 
igual ao da média nacional.  

Usando este critério, Bengo (2,74), Cuando Cubango 
(2,55), Zaire(1,99) e Namibe (1,62) são, além do Cu-
anza Norte estão entre as províncias mais “beneficia-
das”. Por outro lado, além do Cuanza Sul, a Huíla 
(0,62), Huambo (0,67), Uíge (0,70) e Cunene (0,77), es-
tão abaixo da média nacional As restantes estão em 
torno da média, com destaque para Luanda que se situa 
na média nacional per capita. 

Para completar esta análise seria importante ter infor-
mação sobre como se distribuirão os 72% do orçamento 
que serão controlados centralmente. 

 

                                                
12 Inquérito ao Bem-estar da População 

Recomendações 
O OPSA e a ADRA registam como positivo o facto de 
a 5ª Comissão Parlamentar convidar organizações da 
sociedade civil para apresentarem as suas opiniões so-
bre o OGE. Porém, torna-se necessário encontrar meca-
nismos que permitam o acompanhamento das recomen-
dações aceites. O OPSA e a ADRA apresentaram nos 
últimos anos algumas sugestões que podem ser conside-
radas de dois tipos: Um que tinha a ver com o OGE pro-
priamente dito, na perspectiva da introdução de corre-
ções, antes da sua aprovação na especialidade, e outro 
que tinha a ver com aspectos processuais, a ser retidas 
para o próximo futuro.  

Reconhecendo que o OGE 2015 acolheu várias das con-
tribuições apresentadas esperamos que estas opções 
mantenham de forma coerente a mesma tendência no 
OGE dos próximos anos. Por isso, OPSA e a ADRA, no 
espírito construtivo de que têm dado mostras, continua 
a insistir em grande parte delas, com as adaptações jul-
gadas convenientes. 

De carácter geral:  

 O OGE deve ser disponibilizado na internet para 
permitir o seu conhecimento e consulta pelos cida-
dãos e para permitir alimentar o anunciado diálogo 
entre o Estado e a sociedade; 

 Tão logo apreciada pelo Conselho de Ministros a 
proposta do OGE deve ser pública e acessível para 
permitir que os diferentes interessados a possam 
consultar, discutir e propor contribuições junto dos 
diferentes grupos parlamentares; 

 A Assembleia Nacional, através da 5ª Comissão, 
deveria assumir um papel mais activo na preparação 
do OGE de cada ano, iniciando um processo de dis-
cussão das grandes suas linhas orientadoras, com a 
participação da sociedade civil a todos os níveis do 
território, em tempo que permitisse uma “orienta-
ção” ao Executivo antes de este iniciar a elaboração 
das suas propostas para aprovação do seu Titular. 
Deste modo, o OGE poderia, de forma gradual, vir 
a ser um documento mais consensual que reflectisse 
as preocupações do conjunto da sociedade. 



Posição do OPSA e da ADRA sobre o OGE 2015  

 

 
16 

 Continuar a acentuar-se a descida gradual dos sub-
sídios aos combustíveis, canalizando os valores “li-
bertados” para outras rubricas do sector social; 

 Continuar o reforço das dotações com educação e 
saúde, em detrimento das despesas com defesa, se-
gurança e ordem pública; 

 Continuar a manter/reforçar o peso a componente 
de Serviços de Saúde Pública dentro do sector da 
Saúde. 

 Aumentar as verbas atribuídas à educação pré-esco-
lar e à infância em geral, bem como melhorar o de-
sequilíbrio entre a educação superior e a secundária, 
pois só desse modo se poderá melhorar a qualidade 
do ensino e preparar os quadros do futuro, incluindo 
os de nível universitário; 

 Cuidar que as verbas atribuídas aos programas de 
apoio às micro, pequenas e médias empresas te-
nham em conta a importância da Agricultura em ter-
mos de emprego ou ocupação de mão-de-obra e na 
segurança alimentar; 

 Aumentar as verbas destinadas à assistência técnica 
aos agricultores e criadores de gado e à investigação 
agrária, criando programas adequados; 

 Na realidade, justificar-se-ia um estudo indepen-
dente que permitisse a avaliação dos investimentos 
públicos até agora feitos no sector para se poder 
avaliar a sua eficácia e a sua eficiência. 

De carácter específico: 

Às organizações da sociedade civil: 

 Os parceiros sociais convidados a emitirem as suas 
opiniões junto das Comissões Parlamentares, de-
vem fazer um esforço para se prepararem tecnica-
mente de modo a poderem debater com argumentos 
as suas propostas;  

 Os grupos e organizações da sociedade civil focali-
zados em diferentes temas (como educação, saúde, 
agricultura, género) poderão aumentar a sua eficá-
cia no estudo, análise, divulgação e debate da infor-
mação que é publicada no portal do Ministério das 
Finanças. A divulgação junto dos cidadãos de todo 
o país contribuirá para o desenvolvimento do “sen-

tido de propriedade” em relação aos recursos públi-
cos e, assim, do sentido de exigência em relação à 
sua gestão; 

 Em particular, o OPSA e a ADRA, associados a ou-
tras organizações com créditos firmados em dife-
rentes domínios, devem promover debates sobre o 
OGE 2015 com base neste documento. Esses deba-
tes deveriam ser calendarizados para realização no 
1º semestre de 2015 para o caso de deles resultarem 
propostas de acções que possam ser realizadas no 2º 
semestre e que, eventualmente, venham a contribuir 
para o OGE 2016.  

 Reconhecendo o papel pioneiro da monitoria social 
do OGE desenvolvida pelo CICA – Conselho das 
Igrejas Cristãs de Angola e a Comissão Justiça e Paz 
da Arquidiocese do Lubango, recomenda-se que 
outras organizações da sociedade civil contribuam 
para a monitoria da implementação do OGE a nível 
local. 

 As organizações da sociedade civil podem zelar 
para que as prioridades locais sejam consideradas 
na elaboração das propostas de orçamento; contri-
buir para o funcionamento dos fóruns de cidadãos e 
dos CACS – Conselhos de Auscultação e Concerta-
ção Social, e alimentar estes com informação actu-
alizada e rigorosa, o que poderá contribuir para um 
processo de orçamentação mais enraizado nas ne-
cessidades dos cidadãos e desenvolverá a capaci-
dade para se monitorar a utilização dos recursos alo-
cados a cada município ou sector; 

 

Aos partidos políticos: 

 A última recomendação feita à sociedade civil tam-
bém se revela pertinente para os diferentes partidos 
políticos:  

 É desejável que os partidos políticos tomem posição 
pública sobre o OGE clarificando a sua posição po-
lítica face às opções contidas no orçamento. O há-
bito de desenvolver este tipo de posicionamento, 
desde que assente na análise do orçamento, contri-
buirá para melhorar o nível do debate político no 
país. Recomenda-se que durante o processo de pre-
paração do orçamento se proceda a uma consulta 
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alargada com os parceiros sociais, sindicatos, asso-
ciações patronais, igrejas e outras organizações de 
cidadãos; 

 

Ao Executivo: 

 Recomenda-se uma profunda reflexão no sentido de 
reorientar os futuros OGE, priorizando na agenda o 
bem-estar das populações, e o combate contra as as-
simetrias regionais e a pobreza extrema. Reco-
menda-se ainda o incremento das despesas em edu-
cação, saúde, justiça, agricultura e combate à po-
breza a par de medidas para aumentar a capacidade 
destes sectores para executarem os recursos à sua 
disposição, como meio de inversão das assimetrias. 
Isto é possível à custa de uma redução das despesas 
militares e com segurança, pois, ao contrário do que 
tem acontecido com outras propostas, não se pode 
pensar na ampliação de umas rubricas se não houver 
redução de outras; 

 Recomenda-se uma melhor fundamentação das op-
ções feitas e das dotações atribuídas a cada rubrica 
na proposta de OGE, reduzindo os valores destina-
dos a “despesas ou serviços não especificados”. É 
compreensível que cada sector tenha uma percenta-
gem para acomodar “imprevistos”, mas essa per-
centagem não deveria ultrapassar os 5% do orça-
mento do sector. Em particular, a informação sobre 
a aquisição de bens e serviços continua a carecer de 
maior transparência. 

 Recomenda-se a alteração dos critérios de atribui-
ção de verbas aos municípios no âmbito do PMI-
DRCP, de modo que elas tenham correspondência 
com os níveis de pobreza existentes, pugnando-se 
que as propostas de cada município para 2016, se 
centre na resolução dos constrangimentos que limi-
tam a realização das potencialidades económicas do 
município e a resolução das prioridades sociais das 
famílias, numa perspectiva de Plano Municipal In-
tegrado (a ser elaborado e aprovado em tempo útil 
em 2014). 

 Para sustentar a coerências das opções tomadas, re-
comenda-se a análise da evolução das dotações para 
cada sector a valores constantes, para que não se dê 
a ideia de que as dotações aumentam (em valores 

nominais) quando na realidade diminuem (em valo-
res constantes). O que se passa nos sectores da Edu-
cação e da Saúde no OGE 2015 em relação ao OGE 
2013 é paradigmático em relação a este ponto. 

 Recomenda-se igualmente ao Executivo maior coe-
rência em ter o OGE como uma peça de concretiza-
ção do programa político que o sustenta, o que passa 
pelo reforço da utilização de instrumentos que per-
mitam maior eficácia na execução orçamental e no 
controlo da despesa, assegurando que o combate à 
impunidade relativa à corrupção seja efectivo;  

 Recomenda-se também a continuação dos progra-
mas de fortalecimento da capacidade institucional 
das instituições do Estado para usarem os recursos 
que lhes são alocados. De outra forma, os esforços 
de investimento podem aumentar o desperdício e 
alimentar a corrupção; 

 Recomenda-se a introdução progressiva da prática 
de planeamento de baixo para cima, de modo a que 
o resultado final corresponda com as necessidades 
e propostas das populações e das instituições locais;  

 Recomenda-se a elaboração e divulgação pública de 
relatórios regulares, mantendo actualizada a publi-
cação de documentos de destaque no site do Minis-
tério das Finanças.  

 Recomenda-se também a apresentação regular e 
atempada da Conta Geral do Estado para aprovação 
da Assembleia Nacional e para que o Tribunal de 
Contas cumpra o seu papel de auditoria às contas. 

 Recomenda-se a integração de muitos Programas 
existentes, reduzindo o seu número de forma a ga-
rantir maior articulação e a redução dos custos de 
administração na execução; 

 Finalmente, recomenda-se que entre as grandes pri-
oridades na execução figure a reabilitação de estra-
das secundárias e terciárias, sem as quais a produ-
ção agrícola e o comércio não poderão ter desempe-
nho aceitável e as populações ficarão ainda mais 
vulneráveis.  
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Anexo 1: Análise comparativa a valores correntes e a valores constantes 2013 

 

 


